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Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei, que altera a redação dos artigos 1° e 2°, da Lei n° 9.778, de 1 de 
Novembro de 2011, e dá outras providências. 

Através da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, a Prefeitura foi autorizada 
a celebrar convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba, visando o repasse 
de recursos financeiros no valor de R$ 1.159.924,82 (um milhão, cento e cinquenta e nove mil, 
novecentos e vinte e quatro reais e oitenta e dois centavos), para a manutenção dos serviços médico-
hospitalares de urgência e emergência no Pronto Socorro Municipal, bem como a manutenção de 75 
(setenta e cinco) leitos clínicos e serviços ambulatoriais na área de ortopedia, prestados para usuários 
do Sistema Único de Saúde — SUS. 

Pela mesma Lei, também ficou estabelecido que, a partir de janeiro de 2012, o 
valor do repasse mensal passaria a ser de R$ 1.240.000,00 (um milhão, duzentos e quarenta mil reais) 
e, ainda, que esses valores seriam corrigidos anualmente, no mês de outubro, tomando-se por base o 
IPC-A (índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, considerando-se o mês de setembro do 
exercício em relação ao mês de Outubro do ano anterior. 

Convênio firmado, os repasses vêm sendo feitos conforme o disposto na 
referida Lei, sendo que após a correção aplicada no mês de outubro, o valor do repasse mensal à Santa 
Casa, atualmente, é de R$ 1.306.390,21 (um milhão, trezentos e seis mil, trezentos e noventa reais e 
vinte e um centavos). 

Ocorre que o repasse efetuado pela Prefeitura à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Sorocaba, para manutenção dos atendimentos prestados no Pronto Socorro Municipal, 
é considerado insuficiente pela entidade, para cobertura de todas as despesas geradas para garantia da 
composição adequada para os serviços executados, inclusive, para o indispensável reforço nas ações 
para controle da dengue, em conformidade com o Decreto n° 20.451/2013. 

O Pronto Socorro Municipal é referência de atendimento para os casos suspeitos 
e confirmados de dengue, situação que pede atuação efetiva e ininterrupta do corpo de profissionais de 
enfermagem e médicos, na quantidade determinada no item 3.3 do convênio já firmado com a 
entidade, que visa garantir recursos humanos adequados para a prestação dos serviços de saúde 
contratados. 

Para garantir esses recursos humanos, há necessidade de ajustes na remuneração 
dos profissionais médicos, visando promover a permanência destes no local, visando aumentar a 
assiduidade e comprometimento de equipe adequada de plantonistas para a demanda de atendimento 
prestado à população. 

- 

Assim, considerando a proposta de reajuste apresentada pelo hospital, na qual 
há indicação de déficit mensal gerado para manutenção dos serviços, que importa em média mensal de 
R$ 302.868, 23 (trezentos e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e três centavos), além de 
valores para aumento da remuneração da hora médica, de R$ 70,00 e R$ 80,00 (finais de semana), 
para R$ 5,00 e R$ 105,00, perfazendo este um valor mensal de R$ 205.149,00 (duzentos e cinco mil, 
cento e quarenta e nove reais), encaminhamos o presente Projeto de Lei, visando conceder um reajuste 

(quinhentos e cinco mil reais). 
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(Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de 
Novembro de 2011, e dá outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, passa a vigorar 
acrescido dos parágrafos 3°, 4°, 5°, 6° e 7 0, com a seguinte redação: 

"§3° A partir de Janeiro de 2013, ao valor do repasse mensal autorizado no 
caput deste artigo, será acrescido à quantia de até R$ 505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais), a ser 
paga da seguinte forma: 

Compet. Pré-Fixado Pós Fixado Total 
jan/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
fev/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mar/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
abr/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mai/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jun/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jul/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
ago/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
set/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
out/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
nov/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
dez,/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
Totais R$ 15.676.682,52 R$ 6.060.000,00 R$ 21.736.682,52 

Programação Orçamentária para Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba 

Mensal 	Total (01/01/2013 a 
31/12/2013) 

Componente Pré-Fixado 
Convênio Pronto Socorro - Recurso 
Municipal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

subtotal recursos municipais: R$ 	1.306.390,21 R$ 15.676.682,52 
Subtotal R$ 	1.306.390,21 R$ 15.676.682,52 
Componente Pós-Fixado 

Mensal 
Total (01/01/13 a 

31/12/13) 
PLUS R$ 505.000,00 R$ 	6.060.000,00 

Subtotal R$ 505.000,00 R$ 6.060.000,00 
Total Geral RS 1.811.390,21 R$ 21.736.682,52 

§ 4° Sobre o valor pós-fixado previsto no parágrafo anterior, não incidirá a 
correção prevista no artigo 2° desta Lei. 	 - 

§ 5° A apresentação da prestação de contas do componente pré-fixado será 
realizada de acordo com o disposto na Cláusula 8 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta 
Lei. 
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§ 6° O repasse do componente pós-fixado, será pós-produção, e estará 
condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio mensal e 
diferença de reajuste de honorários dos médicos do Pronto Socorro, conforme demonstrativo (Anexo 
I) apresentado pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba. 

§ 7° A não comprovação do componente pós-fixado incidirá na aplicação das 
penalidades previstas na Cláusula 10 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta Lei. 

Art. 2° O art. 2°, da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção dos 
serviços mencionados no artigo 1°, serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, tomando-se por 
base o IPC-A (índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, considerando-se o mês de dezembro 
em relação ao mês de janeiro do ano anterior." (NR) 

Art. 2° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 9.778, de 1 
de Novembro de 2011. 

Art. 3° Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei, fica a Prefeitura 
autorizada a fazer as alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta 
da dotação orçamentária n° 11.01.00.3.3.90.39.00 1011 2851 01 31000000. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Lei Ordinária II' : 9778 	Data : 01/1 1/201l 

Classificações : Convênios/ Contratos / Termos de Cooperação 

Ementa : Autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba a celebrar convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia 
de Sorocaba, visando o repasse de recursos financeiros para manutenção dos serviços médico-hospitalares de urgência e 
emergência no Pronto Socorro Municipal, bem como a manutenção de 75 (setenta e cinco) leitos clínicos e serviços 
ambulatoriais na área de ortopedia e traumatologia prestados para usuários do Sistema Único de Saúde - SUS., e dá outras 
providências. 

LEI N° 9.778, DE 1 DE NOVEMBRO DE 2011 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sorocaba a celebrar convênio com a Irmandade da Santa 
Casa de Misericórdia de Sorocaba, visando o repasse de recursos financeiros para 
manutenção dos serviços médico-hospitalares de urgência e emergência no Pronto Socorro 
Municipal, bem como a manutenção de 75 (setenta e cinco) leitos clínicos e serviços 
ambulatoriais na área de ortopedia e traumatologia prestados para usuários do Sistema 
Único de Saúde - SUS., e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 526/2011 - autoria do Executivo. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica a Prefeitura Municipal de Sorocaba autorizada a celebrar convênio com a 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba, visando o repasse de recursos 
financeiros no valor de R$ 1.159.924,82 (um milhão, cento e cinquenta e nove mil, novecentos 
e vinte e quatro reais e oitenta e dois centavos) mensais, para a manutenção dos serviços 
médico-hospitalares de urgência e emergência no Pronto Socorro Municipal bem como a 
manutenção de 75 (setenta e cinco) leitos clínicos, sendo 27 (vinte e sete) leitos de observação 
e semi-intensiva no Pronto Socorro e 48 (quarenta e oito) leitos de retaguarda para o Pronto 
Socorro e serviços ambulatoriais na área de ortopedia e traumatologia prestados para 
usuários do Sistema Único de Saúde - SUS. 

Parágrafo único. O Termo de Convênio a que se refere o caput deste artigo passa a fazer 
parte integrante da presente Lei. 

4 — 
Art. 2° Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção do serviço mencionado 
no art. 1° serão corrigidos anualmente, no mês de outubro, tomando-se por base o IPC-A 
(índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, considerando-se o mês de setembro do 
exercício em relação ao mês de outubro do ano anterior. 

Art. 3° Fica a Prefeitura Municipal de Sorocaba autorizada a repassar à Santa Casa de 
Misericórdia, o valor de R$ 1.474.000,00 (um milhão, quatrocentos e setenta e quatro mil 
reais) para cobrir as despesas com insumos, medicamentos e serviços, realizados no Pronto 
Socorro Municipal no período compreendido entre a denúncia feita pela Conveniada no 
Convênio anterior e a publicação desta Lei. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o caput deste artigo será repassado em 02 (duas) 
parcelas no valor de R$737.000,00 (setecentos e trinta e sete mil reais), cada uma, devendo a 

primeira ser paga no ato da assinatura do convênio e a segunda, após 30 (trinta) dias. 
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Art. 4° Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei, fica a Prefeitura autorizada a 
fazer as alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei, correrão por conta da dotação 
orçamentária n° 11. 01.00 3.3.50.43.00 10 302 1011 2851 01 31000000, suplementada se 
necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando expressamente a Lei n° 
9.452, de 22 de dezembro de 2010. 

Palácio dos Tropeiros, em 1 de novembro de 2011, 357° da Fundação de Sorocaba. 
VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LUIZ ANGELO VERRONE QUILICI 
Secretário de Negócios Jurídicos 
PAULO FRANCISCO MENDES 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
JOSÉ AILTON RIBEIRO 
Secretário de Planejamento e Gestão 
FERNANDO MITSUO FURUKAWA 
Secretário de Finanças 
ADEMIR HIROMU WATANABE 
Secretário da Saúde 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 108/2013 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre acréscimo à Lei 

n° 9.778, de 1 de novembro de 2011, e dá outras providências. 

O art. 1° da Lei 9778/2011, passa a vigorar 

acrescido dos parágrafos 3 0, 40, 5°, 6° e 7°, com a seguinte redação: a partir de janeiro de 

2013, ao valor do repasse mensal autorizado, será acrescido a quantia de até R$ 

505.000,00 a ser paga da seguinte forma: de janeiro a dezembro de 2013: Pré-Fixado R$ 

1.306.390,21; Pós Fixado R$ 505.000,00— Total: R$ 1.811.390,21. Totais: Pré-Fixado R$ 

15.676.682,52; Pós-Fixado R$ 6.060.000,00 — Total: R$ 21.736.682,52. Programação 

Orçamentária para o Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba: Mensal, Total 

(01.01.2013 a 31.12.2013). Componente Pré-Fixado: Convênio Pronto Socorro — Recurso 

Municipal: subtotal recursos municipais: R$ 1.306.390,21 . R$ 15.676.682,52. 

Componente Pós-Fixado, Plus: Mensal, subtotal: R$ 505.000,00. Total 01.01.2013 a 

31.12.2013: R$ 6.060.000,00. Total Geral: Mensal: R$ 1.811.390,21. (01.01.2013 a 
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31.12.2013)-R$ 21.736.682,52. Sobre o valor pós-fixado, não incidirá correção prevista 

em Lei. A apresentação da prestação de contas do componente pré-fixado será realizado 

de acordo com o disposto na Cláusula 8 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante 

desta Lei. O repasse do componente pós-fixado, será pós-produção, e estará condicionado 

à apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio mensal e 

diferença de reajuste de honorários dos médicos do Pronto Socorro. A não comprovação 

do componente pós-fixado incidirá na aplicação das penalidades previstas na Cláusula 10 

do Convênio (Art. 1°); o art. 2° da Lei 9778/2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção dos serviços mencionados, 

serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, tomando-se por base o IPC-A, 

considerando-se o mês de dezembro em relação ao mês de janeiro do ano anterior (Art. 

2°); ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei 9778/2011 (Art. 2°); para 

fazer face às despesas deconentes da presente Lei, fica a PMS autorizada a fazer as 

alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentária (Art. 

Y); as despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta da dotação 

orçamentária n° 11.01.00.3.3.90.39.00 1011 2851 01 31000000 (Art. 4°); vigência da Lei 

(Art. 5°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em  

nosso Direito Positivo,  neste diapasão passaremos a expor: 

Verifica-se que este PL visa alterar a Lei 

9778/2011, a qual autoriza a PMS a celebrar Convênio com a Irmandade Santa Casa de 

Misericórdia de Sorocaba. 

Os doutrinadores, sem muita variação e calcados 

em regras do Direito Positivo anterior a 1988, têm definido o convênio como sendo o 
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ajuste administrativo, celebrado por pessoas públicas de qualquer espécie ou realizado por 

essas pessoas e outras de natureza privada, para a consecução de objetivos de interesse 

comum dos convenentes. 

Em conformidade com a Lei Orgânica do 

Município, matéria sobre celebração de convênios é de iniciativa ligeferante privativa do 

Senhor Prefeito Municipal, in verbis: 

Art. 61. Compete privativamente ao Prefeito: 

I — 

XIII — celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para 

a realização de objetivos de interesse do Município, na forma da 

lei. 

Constata-se que este Projeto de Lei, encontra 

respaldo em nosso Direito Positivo. 

Salientamos que o Prefeito requereu que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser 

apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias, ('g. n.). 
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Sob o aspecto jurídico nada a opor 

Sugere-se pequena correção,  verifica-se que 

repetiu-se o Art. 2° deste PL, devendo-se corrigir renumerando. 

Por fim, nota-se que o art. 1° da Léi n° 

9778/2011, foi alterado, com acréscimo de parágrafos, devendo ser observado a Lei 

Complementar Federal que normatiza sobre a elaboração e alteração das Leis, 

identificando ao final do aludido artigo as letras NR' maiúsculas; estabelece a Lei de 

regência: 

'LEI COMPLEMENTAR N° 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre, a redação, alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único do art. 59 Constituição 

Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos 

normativos menciona. 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 

III- nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, 

do dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, 

observadas as seguintes regras: 

d) é admissivel a reordenação interna das unidades em qué se 

desdobra o artigo, identificando-se o artigo assim modificado por 
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alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras WR' 

maiúsculas, entre parênteses, urna única vez ao seu .final, 

obedecidas, quando for o caso, as prescrições da alínea c. 

Parágrafo único. O termo 'dispositivo' mencionado nesta Lei 

refere-se a artigos, parágrafos, incisos, alíneas ou itens. 

É o parecer. 

Sorocaba, 11 de abril de 2.013. 

-COS 11 	V1(---- )EREIRA 

_./ASSESSOR JURÍDIÇO/  

De acordo: 

MARC E 
Jeck,ucc-  

GORÉLLI ANTUNES 

Secretári Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 108/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de novembro de 2011, e 
dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 16 de abril de 2013. 

< 

MÁRIO MARTE1§%ARNHO JÚNIOR 
Presidente a Càrlissão 

% 
Este Impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 108/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que "Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de novembro de 2011, e dá outras 
providências" 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto (fls. 08/12). 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
matéria é de iniciativa privativa do Sr. Prefeito Municipal (art. 61, XIII da LOMS) e a 
sua aprovação dependerá de voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à 
sessão, considerada a necessidade da presença da maioria absoluta dos membros 
desta Casa (art. 40, § 1° da LOMS). 

Cumpre, ainda, mencionar que quanto à técnica 
legislativas, verificamos que a proposição repete a numeração do art. 2°, o que 
poderá ser corrigido pela Comissão de Redação. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

S/C., 16 de abril de 2013. 

MÁRIO MAR 

ANSEL 

GERVINO CLÁUDIE(GbNÇALVES 
Membro 

011 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reddado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 108/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de novembro de 2011, e dá outras 
providências. (Autoriza a Prefeitura celebrar convênio com a Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia, visando o repasse de recursos financeiros para 
manutenção dos serviços médico-hospitalares de urgência e emergência no 
Pronto SOCOU() Municipal) 

Pela aprovação. 

S/C,, 16 de abril de 2013. 
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Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA E JUVENTUDE 

SOBRE: o Projeto de Lei n. 108/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de novembro de 2011, e dá outras 
providências. (Autoriza a Prefeitura celebrar convênio com a Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia, visando o repasse de recursos financeiros para 
manutenção dos Serviços médico-hospitalares de urgência e emergência no 
Pronto SOCO= Municipal) 

Pela aprovação. 

S/C., 16 de abril de 2013. 

DIO -1~-0-C-ORREIA 

j
`..,  .residente 

, 

ANDO ALVES-LIS-BOA DINI 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Estado de São Paulo 

N° EMENDA N° 

PROJETO DE LEI N" 108/2013 

MODIFICATIVA Y  ADITIVA El SUPRESSIVA 13 RESTRITIVA I 

Dá nova redação ao Parágrafo único da Lei n° 
9.778, de 1° de novembro de 2011, que passa a vigorar como §1°, 
renumerando-se os demais parágrafos, da seguinte forma: 

"Art. 1° ... 

§ 10 O Termo de Convênio a que se refere o caput deste artigo, passa 
a fazer parte integrante da presente lei e deverá conter, entre outras, 
as seguintes cláusulas: 

I - Cláusula 2.3 (Das Obrigações da Prefeitura): Manter fiscalização 
presencial e permanente, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) 
dias por semana, através de servidores públicos devidamente 
qualificados e nomeados para tal fim, em regime de escalas, a serem 
alocados em dependência reservada e equipada dentro do Pronto 
Socorro, para acompanhar todos os serviços prestados pela Santa 
Casa de Misericórdia objeto deste convênio e obrigações afins, 
analisando todos os procedimentos e protocolos de saúde, ouvindo 
e recebendo manifestações de pacientes e munícipes em geral e 
para informar sobre o atendimento, equipamentos disponíveis para o 
uso e materiais de consumo utilizados, analisando e propondo 
alterações ou correções que se fizerem necessárias, para a melhoria 
dos serviços prestados em todas as áreas de atendimento do Pronto 
Socorro. 

II - Cláusula 9.1 (Do Controle, Avaliação, Vistoria e Fiscalização): A 
Conveniada garantirá à Prefeitura e aos seus prepostos, o 
acompanhamento e a fiscalização, com todas as condições 
operacionais e administrativas, dando livre acesso aos servidores da 
Secretaria Municipal de Saúde, aos membros do Conselho Municipal 

I4 'S 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Estado de São Paulo 

N° de Saúde e aos vereadores e assessores da Comissão de Saúde da 
Câmara Legislativa Municipal, devidamente identificados, às 
instalações do Pronto Socorro, incluindo acesso e cópias a todos os 
documentos internos do Pronto Socorro e a todos os documentos 
internos da Santa Casa de Misericórdia que guardem relações com 
os serviços prestados no Pronto Socorro, inclusive os documentos 
de natureza financeira e de contabilidade, considerados pelos 
agentes de fiscalização deste Convênio, acima elencados, como 
necessários à execução da fiscalização preconizada na cláusula 2.3 
e outras cláusulas deste instrumento, e prestará imediatamente, 
quando solicitadas, todas as informações disponíveis. 

Sala das Sess: -s, em 16 de abril de 2013. 

/ 
/ 

( 	
di 

' 
1)  ,  4>  

-Jíosé Cresp 
Vereador 

/4 
% 
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1 	 Estado de São Paulo , 

N° 	
EMENDA N'OZPL 108/2013 

MODIFICATIVA 	ADITIVA. SUPRESSIVA 	 RETRITIVA III 

Inclui no Art. 3', renumerando parágrafo único, o 
parágrafo segundo com a seguinte redação: 

"Parágrafo segundo. A cada acréscimo 
solicitado, condiciona-se a realização de auditoria externa contratada 
pela Convenente nos serviços de urgência e emergência no Pronto 
Socorro da Conveniada." 

25 de Abril de 2013. 

— 

TO.  r  ITO CORREIA 
ereador 

% 
Este impresso foi confeccionado 

IZIDIO DE BRITO CORREM - PT - Gab. 14 - (15) 3238-1144 - izidiopt@carnarasorocaba.sp.~ 100% reciclado. 
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N° 
	

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 108/2013, de autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 10  de 
novembro de 2011, e dá outras providências. 

A emenda em análise, de autoria do nobre Vereador José Antonio Caldini 
Crespo, é inconstitucional, pois ao determinar que a fiscalização, prevista na Cláusula 
2.3 do convênio, seja realizada 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana, acarretará 
numa maior disponibilização de servidores da Prefeitura para tal, acarretando despesas 
não previstas em projeto de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, contrariando o 
disposto no art. 43 da LOMS, in verbis: 

• 	 "Art. 43. Não será admitido aumento da despesa prevista: 
- nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito 

Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçaMentárias;" 

Dessa forma, a emenda em análise padece inconstitucionalidade.  

S/C., 25 de abril de 2013. 

MÁRIO 

AN 

GERVINO CLAMDIO GONÇALVES 
Membro 

st 
4a 

Este Impresso foi confeccionado 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 02 ao Projeto de Lei n° 108/2013, de autoria do Senhor 
Prefeito Municipal, Acresce dispositivos à Lei n° 9378, de 1° de 
novembro de 2011, e dá outras providências. 

A emenda em análise, de autoria do nobre Vereador Izidio de Brito 
Correia, é inconstitucional, pois cria encargos com auditoria externa a ser suportada 
pela Prefeitura„ acarretando despesas não previstas em projeto de iniciativa privativa 
do Prefeito Municipal, contrariando o disposto no art. 43 da LOMS, in verbis: 

"Art. 43. Não será ádmitido aumento da despesa prevista: 
I - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito 

Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias;" 

Dessa forma, a emenda em análise padece inconstitucionalidade. 

S/C., 25 de abril de 2013. 

1V115, 	

". 

 JÚNIOR 
àïç 

MÁRIO MARTE RI O 
Preside te 

ANS 

_ 
CERVINO CL-AUDIO GONÇALVES 

Membro 

a 4 sh 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclada. 



Weanwea  
/ 	P.9904e0-ada 

Estado de São Paulo 

N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n°01 ao PL n° 108/2013. 

Pela aprovação. 

S/C., 29 de abril de 2013. 

— 	

-  1 4.0 

PAULO FRANCISCO ME 4 DES 

Presidente 

R9DIE MAGANHATO 
Membro 

L/ ./ 

IZÍDIO DE BRITO CORREIA 
Membro 

fakt  
~.7 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n° 02 ao PL n° 108/2013. 

Pela aprovação. 

S/C., 29 de abril de 2013. 

PAULO FRANCISCO M7iDES 
Presidente 

RODRIG~GANHATO 
Menibro 

/ti 	• 
411V  

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA E JUVENTUDE 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao PL n° 10812013. 

Pela aprovação. 

S/C., 29 de abril de 2013. 

dente 

FERN 
	

■ ALVES LISBOA D 
Membro 

r-OLO DA SILVA 
Membro 

10 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE PÚBLICA E JUVENTUDE 

SOBRE: a Emenda n° 02 ao PL n° 108/2013. 

Pela aprovação. 

S/C., 29 de abril de 2013. 

TE -L BOA DINI 
Membro 

JOSÉ A.1501,0 DA SILVA 
Membro 

1.1 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 108/2013 

SOBRE: Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1° de novembro de 2011, e dá 
outras providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 9.778. de 1° de novembro de 2011, passa a 
vigorar acrescido dos parágrafos 3 0, 40, 50, 6° e 7°, com a seguinte redação: 

"§3° A partir de janeiro de 2013, ao valor do repasse mensal autorizado 
no "caput" deste artigo, será acrescido à quantia de até R$ 505.000,00 (quinhentos e cinco mil 
reais), a ser paga da seguinte forma: 

Compet. Pré-Fixado Pós Fixado Total 
,jan/13 •R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
fev/13 - R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mar/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
abr/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mai/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jun/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jul/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
ago/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390.21 
set/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
out/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
nov/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 

dez/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.81) .390,21 

Totais R$ 15.676.682,52 R$ 6.060.000,00 R$ 21.736.682,52 

Programação Orçamentária para Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba 
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N° Mensal 	Total (01/01/2013 a 
31/12/2013) 

Componente Pré-Fixado 
Convênio Pronto Socorro - Recurso 
Municipal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

subtotal recursos municipais: R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 
Subtotal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

Comvonente Pós-Fixado 

Mensal 
Total (01/01/13 a 

31/12/13) 
PLUS R$ 505.000,00 R$ 	6.060.000,00 

Subtotal RS 505.000,00 R$ 6.060.000,00 
Total Geral R$ 1.811.390,21 R$ 21.736.682,52 

§ 4° Sobre o valor pós-fixado previsto no parágrafo anterior, não incidirá 
a correção prevista no art. 2° desta Lei. 

§ 5° A apresentação da prestação de contas do componente pré-fixado 
será realizada de acordo com o disposto na Cláusula 8 do Convênio, cuja minuta faz parte 
integrante desta Lei. 

§ 6° O repasse do componente pós-fixado, será pós-produção, e estará 
condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio 
mensal e diferença de reajuste de honorários dos médicos do Pronto Socorro, conforme 
demonstrativo (Anexo I) apresentado pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 
Sorocaba. 

§ 7° A não comprovação do componente pós-fixado incidirá na aplicação 
das penalidades previstas na Cláusula 10 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta 
Lei. 

Art. 2' O art. 2°, da Lei n° 9.778, de 1° de novembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção 
dos serviços mencionados no artigo I°, serão corrigidos .anualmente, no mês de janeiro, 
tomando-se por base o IPC-A (índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, 
considerando-se o mês de dezembro em relação ao mês dOit<teiro do ano anterior." (NR) 

5 
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Art. 3° As cláusulas 2.3 e 9.1 do termo de convênio constante da Lei n° 
9.778, de 1° de novembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 

" 2.3. Manter fiscalização presencial e permanente, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, através de servidores públicos devidamente 
qualificados e nomeados para tal fim, em regime de escalas, a serem alocados em 
dependência reservada e equipada dentro do Pronto Socorro, para acompanhar todos os 
serviços prestados pela Santa Casa de Misericórdia objeto deste convênio e obrigações afins, 
analisando todos os procedimentos e protocolos de saúde, ouvindo e recebendo 
manifestações de pacientes e munícipes em geral e para informar sobre o atendimento, 

uipamentos disponíveis para o uso e materiais de consumo utilizados, analisando e 
propondo alterações ou correções que se fizerem necessárias, para a melhoria dos serviços 
prestados em todas as áreas de atendimento do Pronto Socorro. 

9.1. A Conveniada garantirá à Prefeitura' e aos seus prepostos, o 
acompanhamento e a fiscalização, com todas as condições operacionais e administrativas, 
dando livre acesso aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde, aos membros do 
Conselho Municipal de Saúde e aos Vereadores e assessores da Comissão de Saúde da 
Câmara Legislativa Municipal, devidamente identificados, às instalações do Pronto Socorro, 
incluindo acesso e cópias a todos os documentos internos do Pronto Socorro e a todos os 
documentos internos da Santa Casa de Misericórdia que guardem relações com os serviços 
prestados no Pronto Socorro, inclusive os documentos de natureza financeira e de 
contabilidade, considerados pelos agentes de .fiscalização deste Convênio, acima eleneados, 
como necessários à execução da fiscalização preconizada na Cláusula 2.3 e outras cláusulas 
deste instrumento, e prestará imediatamente, quando solicitadas, todas as informações 
disponíveis." (NR) 

Art. 4° Acrescenta § 2°, ao art. 3° da Lei n° 9.778, de 1° de novembro de 
2011, com a seguinte redação: 

"Art. 3°... 
§1°... 
§2° A cada acréscimo solicitado, condiciona-se a realização de auditoria 

externa contratada pela Convenente nos serviços de urgência e emergência no Pronio Socorro 
da Conveniada." (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 
9.778, de 1 de novembro de 2011. 

Art. 6° Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei, fica a 
Prefeitura autorizada a fazer as alterações necessárias na Lei do Plano Plltiinual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. , 

• nie 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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N° 	 Art. 70  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão 
por conta da dotação orçamentária n° 11.01.00.3.3.90.39.00 1011 2851 01 31000000. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Estado de São Paulo "0,0e1::ffince.,-4  

N° 0507 	" 	
Sorocaba, 29 de abril de 2013:  

, , 	. , 
. 	 ‘ 

. Excelentíssimo Senhor, , 	 , 

•

. 	 . 	 , , 	 - 

. 	 , 

'Estamos encaminhando, a Vossa Excelência, o Autógrafo 
, 

n° 84/2013, ao Projeto de Lei if 108/2013, já aprovado em definitivo por este „ 

Legislativo. 	 , 

• Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 
- 

, 
. 	Atenciosa 	• 	" 	 - 	- 

. 	 ._ 

JOSE F r •  - 1--,-,9,041  ARTINEZ 
raM-r  O e' rt  N. 

X\ 	
, 

Ao 	. 	, 	 • 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO  
Digníssimo Prefeito Municipal de 
SOROCABA, 	• ' 	 ' 	 , 

_ 
rosa.- 	 . 	 • , 

,4 
.. 
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AUTÓGRAFO N° 84  /2013 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	 DE 	 DE 	 DE 2013  

Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1' de novembro 
de 2011, e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 108/2013, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 10  O art. 1° da Lei rf 9.778, de 10  de novembro de 2011, passa a 
vigorar acrescido dos parágrafos 3°, 40, 50, 6° e 7°, com a seguinte redação: 

"§3° A partir de janeiro de 2013, ao valor do repasse mensal autorizado 
no "caput" deste artigo, será acrescido à quantia de até R$ 505.000,00 (quinhentos e cinco 
mil reais), a ser paga da seguinte forma: 

Compet. Pré-Fixado Pós Fixado Total 
jan/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
fev/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mar/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811390,21 
abr/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mai/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jun/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jul/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
ago/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
set/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
out/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
nov/13 R$ 1.306390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
dez/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
Totais RS 15.676.682,52 RS 6.060.000,00 R$ 21.736.682,52 

Programação Orçamentária para Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba 

- 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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Mensal 	Total (01/01/2013 a 
31/12/2013) 

Componente Pré-Fixado 
Convênio Pronto Socorro - Recurso 
Municipal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

subtotal recursos municipais: R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 
Subtotal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

Conwonente Pós-Fixado 
Total (01/01/13 a 

Mensal 	 31/12/13) 
PLUS 	 R$ 	505.000,00 	R$ 	6.060_000,00 

Subtotal 	R$ 	505.000,00 	R$ 6.060.000,00 
Total Geral 	R$ 	1.811.390,21 	R$ 21.736.682,52 

-§ 

 

4° Sobre o valor pós-fixado previsto no parágrafo anterior, não 
incidirá a correção prevista no art. 2° desta Lei. 

§ 5° A apresentação da prestação de contas do componente pré-fixado 
será realizada de acordo com o disposto na Cláusula 8 do Convênio, cuja minuta fáz parte 
integrante desta Lei. 

§ 6° O repasse do componente pós-fixado, será pós-produção, e estará 
condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio 
mensal e diferença de reajuste de honorários dos médicos do Pronto Socorro, conforme 
demonstrativo (Anexo I) apresentado pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de 
Sorocaba. 

§ 7° A não comprovação do componente pós-fixado incidirá na aplicação 
das penalidades previstas na Cláusula 10 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta 

(NR) 

Art. 2° O art. 2°, da Lei n° 9.778, de 1° de novembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art: 2° Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção 
dos serviços mencionados no artigo 1°, serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, 
tomando-se por base o IPC-A (índice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, 
considerando-se o mês de dezembro em relação ao mês de jczeiro fiano anterior." (NR) 

1'4 % 
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N °Art. 3° As cláusulas 2.3 e 9.1 do termo de convênio constante da Lei n° 
9.778, de 10  de novembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 

" 2.3. Manter _fiscalização presencial e permanente, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, através de servidores públicos devidamente 
qualificados e nomeados para tal fim, em regime de escalas, a serem alocados em 
dependência reservada e equipada dentro do Pronto Socorro, 'para acompanhar todos os 
serviços prestados pela Santa Casa de Misericórdia objeto deste convênio e obrigações afins, 
analisando todos os procedimentos e protocolos de saúde, ouvindo e recebendo 
manifestações de pacientes e munícipes em geral e para infirmar sobre o atendimento, 
equipamentos disponíveis para o uso e materiais de consumo utilizados, analisando e 
propondo alterações ou correções que se fizerem necessárias, para a melhoria dos sei-Viços 
prestados em todas as áreas de atendimento do Pronto Socorro. 

9.1. A Conveniada garantirá à Prefeitura e aos seus prepostos, o 
acompanhamento e a fiscalização, com todas as condições operacionais e administrativas, 
dando livre acesso aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde, aos membros do 
Conselho Municipal de Saúde e aos Vereadores e assessores da Comissão de Saúde da 
Câmara Legislativa Municipal, devidamente identificados, às instalações do Pronto Socorro, 
incluindo acesso e cópias a todos os documentos internos do Pronto Socorro e a todos os 
documentos internos da Santa Casa de Misericórdia que guardem relações com os serviços 
prestados no Pronto Socorro, inclusive os documentos de natureza ,financeira e de 
contabilidade, considerados pelos agentes de ,fiscalização deste Convênio, acima elencados, 
como necessários à execução da fiscalização preconizada na Cláusula 2.3 e outras cláusulas 
deste instrumento, e prestará imediatamente, quando solicitadas, todas as informações 
disponíveis." (NR) 

Art. 4° Acrescenta § 2°, ao art. 3° da Lei n° 9.778, de 1° de novembro de 
2011, com a.seguinte redação: 

"Art. 3°... 
§1°... 
§2° A cada acréscimo solicitado, condiciona-se a realização de auditoria 

externa contratada pela Convenente nos serviços de urgência e emergência no Pronto Socorro 
da Conveniada." (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 
9.778, de 1 de novembro de 2011. 

Art. 6° Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei, fica a 
Prefeitura autorizada a fazer as alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. It  

1% 
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N° 	Art. 70  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão 
por conta da dotação orçamentária n° 11.01.00.3.3.90.39.00 1011 2851 01 31000000. 

Rosa./ 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na ão. 

% 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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(Processo ri" 29.723/2011) 

LEI N" 10.445, DEZ DE MAIO DE 2 013 

(Acresce dispositivos si Lei n" 9.778. de I de Novembro de 2011, e dá outras providências). 	 • 

Projeto de Lei n' 108/2013 - autoria do EXECUTIVO. 	 • 
•  

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

.kri.. 1°0 artigo I" da Lei n'').778, de 1 de Novembro de 2011. pa.ssa a vigorar acrescido dos parágrafos 3', 	5°.. 6" e 7", com a seguinte redação: 

",§3° A partir de Janeiro de 2013, ao valor do repasse mensal autorizado no capta deste artigo, será acrescido á quantia de até R$ 505.000251 • 
• (quinhentos e cinco mil reais), â ser paga da seguinte forma: 

• 

•  

•  

•  

•  

I 	
.I 

• nos. :13 	R$ 1_306390.21 	R$ 	505.000_00 	RS 	1.811.390,21 	 • 

I 	
dez.13 	RS 1306390,21 	RS 	505.000,00 	RS 1.811.390,21 I 
Totais 	RS 15.676.682,52 	RS 6.060.000,00 	¡ RS 21.736.68232 

•
. 

I 	 Programação Orçamentária para Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba 	 I 

•
. 

I 	
Mensal 	Total (01/01/2013 a 	

e  . 
I 

31.'1212013) •• 
. 	Componente Pré-Fixado 

I Convê nio Pronto Socorro - Recurso 	 I 

• Municipal 	 RS 	1306.390,21 	RS 15.676.682.52 	 • 

I 	
subtotal recursos municipais: RS 1.306.39021 	RS 15.676.682,52 I 

	

Subtotal RS 	1,306.390,21 	R$ 15.676.682,52 
•• 

Conwonente Pis-FLtado 

I 
Total (01/01/13 a 	 I 

• Mensal 	 31112/13) 	 • 

I 	
PLU S 	 RS 	505.000,00 	RS 6.060.000,00 I 

	

Subtotal RS 	505.000,00 	RS 6.060.000,00  •• 

	

Total Geral RS 	1.811.390,21 	1 	RS 21.736.682,52  

I
I 

• § 4° Sobre o valor pds-fixado previsto no paragrafo anterior, não incidirá a correção prevista no artigo 2' desta Lei. 	 • 

§ 5" A apresentação da prestação dê emitas do componente poMixado será realizada de acordo com o disposto na Cláusula 8 do Convênio. 

I 	
cuja minara faz parte integrante desta Lei. 	 I 

§ 6° O repasse do componente pós-fixado. será Os-produção. e estará condiciooado á apresentação e aprovação da prestação de contas. 

•
. 

comprovando custeio mensal e diferença de reajuste de honorários dos médicos do Pronto Socorro, conforme demonstrativo. iAnexo 11 

I 	

apresentado pela Irmandade da Santa Casa de Miserierárdia de Sorocabn. 
§ 7° A não comprovação do componente pós-fixado incidirá na aplicação das penalidades previstas na Clausula 10 do Convênio, cuja minuta 	

I 

• faz parte integrante desta Lei. 	
• 

An. 2° O art. 2`, da Lei ii" 9.778, de 1 de Novembro do 2011. passa a vigorar com a seguinte redação) 

I °An. 2" Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção dos serviços mencionados no artigo l'. serão corrigidos anualmente. 	 I 

no más de janeiro, tomando-se por base o IPC-A (índice de Preços ao Consumidor Amplo) do LBGE, considerando-se o mês de dezernbm •• 

em relação ao más de janeiro do ano anterior." (NR) 

I 	

Art. 3" As cláusulas 2.3 e 9.1 do Termo de Couvénio constante da Lei n' 9.778. de I de Novembro de 2011, passam a vigorar com a seguinte I 

redação: 

•
"2.3. Manter fiscalização presencial e permanente, 24 (vinte e quatro) heras por dia. 7 (sete) dias por semana. atreves de servidores pnblicos 	

• 
, 

I 	

devidamente qualificados e nomeados para tal fim, em regime de escalas, a serem atacados em dependência reservada e equipada dentro 

do Pronto Socorro. para acompanhar todos os serviços prestados pela Santa Casa de Misericerdia objeto deste convênio e obrigaçOes afina, 	 I 

analisando todos os procedimentos e protocolos de saúde, ouvindo c recebendo Manifestações de pacientes e minneipes em geral e para •• 
informar sobre o atendimento, equipamentos dispuniveis para o uso e materiais de consumo utilizados, analisando e propondo alterações ou 

I correções que Nti fizerem necessárias, para a melhoria dos serviços prestados em todas as áreas de atendimento do Pronto Socorro. 	 I 

• 

• ■ • )■• • )■. • .... • ■ • ,•■ • ••=i • d...• ■ • ■ • ■ ••■ • ■••• ■ • ■ • ■ ••■ • f.§, 
• 11 ~se,,  

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 

Cor% et- Pré-Fixado Põs Fixado Total 
jan113 RS 1306390,21 RS 505.000.00 RS 1_811.390.21 
fen. /13 RS 1306390,21 R$ 505.000,00 RS 1211.390,21 
mar13 RS 1306390,21 RS 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
abr113 RS 1306 390,21 RS 505.000,00 R5 1211.390,21 
mai,+13 RS 1306390,21 RS 505.000,00 RS 1.811.390,21 
juni13 RS 1306390,21 RS 505_000,00 RS 1211390,21 
j u113 RS 1306390,21 RS 505.000,00 RS 1.811390,21 
agoil3 RS 1306_390,21 RS. .:::20,00 RS 1211.390,21 
set113 RS 1.306390,21 RS 505.000,00 RS 1.811.390.21 
out.'13 RS 1306390,21 RS 505.000,00 RS 1.811.390,21 

 _ 	.. 	_ 	 . 



, 

N . 

`slz—l'stigx.  
•._ .. 	 ,- Ji  - 	 Werinwa 	e • 

/  & Ç9904~64 
Estado de São Paulo 

N° 	"MUNICIPIO DE SOROCABA" 03 DE MAIO DE 2013 / N' 1.582 
FOLHA 2 DE 3 

• • ■ 

I 

• 

I 

• 

a 

I 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

I 

• 

I 

• 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

I 

• 

Il 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

• 

I 

I 

• — • 

I
Publicada 

• ■ 	• 	• 	• 	■ 	• 	• ■• • ■• 	 • 	• 	. 	• 	• 	• 

9.1. A Conveniada garantirá á Prefeitura e aos seus prepostos. o acompanhamento e a fiscalização, com todas as condições operacionais 
administrativas, dando livre acesso aos servidores da Secretaria Municipal de Saúde, aos membros do Conselho Municipal de 

Vereadores e assessores da Comissão de Saúde da Câmara Legislativa Municipal_ devidamente identificado, iis instalações do Pronto 

incluindo acesso e cópias a todos os documentos internos do Pronto Socorro e a todos as documentos internos da Santa Casa de 

mie guardem relações com os serviços prestados no Pronto Socorro, inclusive os documentos de natureza financeira e de contabilidade, 
considerados pelos agentes de fiscalização deste Convênio. reuna clencados, como necessários á execução dá fiscalização preconizada 
Cláusula 2.3 e outras cláusulas deste instrumento, e piestará imediatamente, quando solicitadas, todas as informações disparáveis." 
Art. 4' Acrescenta .4 2° ao art. 3" da Lei n" 9.778. de 1 de Novembro de 2011, com a seguinte redação: 

§1°... 

§2° A cada ricrescuno solicitado, condiciona-se a realização de auditoria externa contratada pela Convenente nos serviços de 
emergência no Pronto Socorro da Conveniada." (PIE) 

Ari_ 5' Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n" 9.778. de I de Novembro de 2011. 
Ao. Õ'' Pata fazer face ás despesas decorrentes da presente Lei fica a Prefeitura autorizada a fazer as alterações necessárias ria 

, Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentarias. 
Art. 7°  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta da dotação orçamentária n° 11.01.00.3.3.90,39.00 
O I 31000000. 

Art. 8" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 2 de Maio de 2 013. 358° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PA.NNUNZIO 
Prefeito Municipal 

ANESIO APARECIDO LIMA 
Sectetar.  io  de Negócios Juridicos 

3,0ÃO LEANDRO DA COSIA FILHO 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 

SOLANGE APARECIDA GERE VIM LLAMAS 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

Sorocaba. 4 de Abril de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- O 11- /2013 
Processo o' 29.723/2011 

Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar à 'apreciação c deliberação dessa Colenda 
Câmara. o incluso Projeto de Let, que altera a redação dos artigos-1" e 2', da Lei n" 9.778. de 
Novembro de 2011. e dá outras providências. 

AtravéS da Lei n° 9.778_ de I de Novembro de 2011. a Prefeitura foi autorizada 
a celebrar convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de -Sorocaba, viswido o repasse 
de recursos financeiros no valor de R$ 1.159.924.82 tuia milhão. cento e cinquenta e nove 
novecemtos e vinte e quatro reais e oitenta e dois centavos). para a manutenção dos serviços médico-
hospitalares de urgência e emergência no Pronto Socorro Municipal. bem conto a rrinnutenção de 
(setenta e cinco) leitos clínicos e serviços ambulatoriais mt área de ortopedia; prestados para usuários 
do Sistema tinis:o de Saúde - SUS. 

Pela mesma Lei. também Geou estabelecido que, a partir de janeiro de 2012, 
valor do repasse mensal passaria a ser de RS 1.240.000,00 (um milhão, duzentos equarenta mil reais) 
e: ainda, que cases valores seriam corrigidos anualmente, no mês de outubro, tomando-se por base 
IPC-A findiec de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE. considerando-se o mês de setembro 
exercido em refitção .ão im.'-s de Outubro do ano amerion 

I
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C.onvénio firmado, os repasses vêm sendo feitos conforme o disposto na 
referida Lei, sendo que após a correção aplicada no mês de outubro, o valor do repasse mensal à Santa 
Casa, atualmente, é de RS 306.390.21 (um milhão, trezentos e seis mil, trezentos e noventa reais e 
vinte e um centavos). 

Ocorre que o repasse efetuado pela Prefeitura à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Sorocaba, para manutenção dos atendimentos prestados no Pronto Socorro Municipal, 
é considerado insuficiente pela entidade, para cobertura de todas as despesas geradas para garantia da 
Composição adequada para os serviços executados, inclusive, para o indispensável reforço nas açóes 
para controle da dengue. cai conformidade com o Decreto n" 20.451/2013. 

O Pronto Socorro Municipal é referência de atendimento para Os casos suspeitos 
e confirmados de dengue. situação que pede atuação efetiva e ininterrupta do corpo de profissionais de 
enfermagem e médicos, na quantidade determinada no item 3.3 do convênio já firmado C(WII a 
entidade, que visa garantir recursos humanos adequados para a prestação dos serviços de saúde 
contratados. 

Para garantir esses recursos humanos, há necessidade de ajustes na remuneração 
dos profissionais médicos, visando promover a permanência destes no local, visando aumentar a 
assiduidade e comprometimento de equipe adequada de plantonistas para a demanda de atendimento 
prestado á população. 

Assim, considerando a proposta de reajuste apresentada pelo hospital, na qual 
há indicação de déficit mensal gerado para manutenção dos serviços, que importa em media mensal de 
R$ 302.868. 23 (trezentos e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte c três centavos), Mein de 
valores para aumento da remuneração da hora medica, de RS 70.00 e RS 80,00 (finais de semana). 
para R$ 5.00 e R$ 105,00, perfazendo este um valor mensal de R$ 205.149.00 (duzentos e cinco mil, 
cento e quarenta e nove reais), encaminhamos o presente Projeto de Lei, visando conceder um reajuste 
no")r-dTi3:8 505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais). 

• 

Dessa forma, o valor do repasse mensal à Irmandade da Sana Casa de 
(Misericórdia de SoroCaba. para manutenção do Pronto Socorro Municipal, a partir de Janeiro de 2013. 
passaria a ser de R$ 1.81E390,21 (Um Milhão, Oitocentos e Onze Mil, Trezentos e Noventa Reais e 
Vinte e Um Centavos). sendo R$ 1,306.390,21 (Um Milhão, Trezentos e Seis Mil, Trezentos e 
Noventa Reais e Vinte e Uni Centavos), como componente pré.-fixado e R$ 505.000,00 (Quinhentos e 
Cinco Mil Reais) como componente pós-fixado, que será repassado pós- produção, e estará 
condicionado á apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio mensal e, 
diferença de reajuste de honorários médicos do Pronto Socorro. 

Estando assim, plenamente justificada a presente proposição, esperamos contar 
com o imprescindível apoio dessa Colenda Câmara para a transformação do Projeto em Lei. em 
regime de urgência, nos tennos estabelecidos pela Lei Orgânica do Município. 

Ao ensejo reiteramos a Vossa Excelência e Nobres Pares, nossos protestos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

ONI6S -  R-  LOS-.  1;1';'  UNZIO 
--- 	Prefeito 	Icipat 

• Ao 
• Esmo. Sr. 

JOSE FRANCISCO MARTINEZ 
DD, Presidente da Câmara Municipal de 

• — • — 	SOROCA•13A 

PE. altera Lei Convenha Santa Casa 2013 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 



PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n°29.723/2011) 

LEI N° 10.445, DE 2 DE MAIO DE 2 013. 

(Acresce dispositivos à Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, e 
dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 108/2013 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O artigo 1° da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, passa a vigorar acrescido dos 
parágrafos 3°, 4°, 5', 6° e 7°, com a seguinte redação: 

"§3° A partir de Janeiro de 2013, ao valor do repasse mensal autorizado no caput deste artigo, 
será acrescido à quantia de até R$ 505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais), a ser paga da seguinte forma: 

Compet. Pré-Fixado Pós Fixado Total 
jan/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
fev/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 

mar/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
abr/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
mai/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
jun/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,0Q R$ 1.811.390,21 
jull13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
ago/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
set/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
out/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
nov/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
dez/13 R$ 1.306.390,21 R$ 505.000,00 R$ 1.811.390,21 
Totais R$ 15.676.682,52 R$ 6.060.000,00 R$ 21.736.682,52 

Programação Orçamentária para Hospital Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba 

Mensal 	Total (01/01/2013 a 
/ /1111 , 

Componente Pré-Fixado 
Convênio Pronto Socorro - Recurso 
Municipal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

subtotal recursos municipais: R$ 	1.306.390,21 RS 	15.676.682,52 
Subtotal R$ 	1.306.390,21 R$ 	15.676.682,52 

'nimn(knonfo 

Mensal 
Total (01/01/13 a 

31/12/13) 
PLUS R$ 505.000,00 R$ 	6.060.000,00 

Subtotal R$ 505.000,00 R$ 6.060.000,00 
Total Geral R$ 1.811.390,21 R$ 21.736.682,52 

§ 4° Sobre o valor pós-fixado previsto no parágrafo anterior, não incidirá a correção prevista no 
artigo 2° desta Lei. 

§ 5° A apresentação da prestação de contas do componente pré-fixado será realizada de acordo 
com o disposto na Cláusula 8 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta Lei. 

§ 6° O repasse eN componente pós-fixado, será pós-produção, e esta -------2rá i2ondicionado à 
apresentação e aprovação da prestação de cbntas, comprovando custeio mensal e diferença de táltist6 -Cle honorários dos 
médicos do Pronto Socorro, conforme demonstrativo (Anexo I) apresentado pela I _andíde da Santa Casa de — Misericórdia de Sorocaba. 

• 
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§ 70  A não comprovação do componente pós-fixado incidirá na aplicação das penalidades 
previstas na Cláusula 10 do Convênio, cuja minuta faz parte integrante desta Lei. 

Art. 2° O art. 2°, da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 2° Os valores referentes aos repasses mensais para a manutenção dos serviços mencionados 
no artigo 1°, serão corrigidos anualmente, no mês de janeiro, tomando-se por base o IPC-A (índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) do IBGE, considerando-se o mês de dezembro em relação ao mês de janeiro do ano anterior." (NR) 

Art. 3° As cláusulas 2.3 e 9.1 do Termo de Convênio constante da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro 
de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"2.3. Manter fiscalização presencial e permanente, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, através de servidores públicos devidamente qualificados e nomeados para tal fim, em regime de escalas, a 
serem alocados em dependência reservada e equipada dentro do Pronto Socorro, para acompanhar todos os serviços 
prestados pela Santa Casa de Misericórdia objeto deste convênio e obrigações afins, analisando todos os procedimentos 
e protocolos de saúde, ouvindo e recebendo manifestações de pacientes e munícipes em geral e para informar sobre o 
atendimento, equipamentos disponíveis para o uso e materiais de consumo utilizados, analisando e propondo alterações 
ou correções que se fizerem necessárias, para a melhoria dos serviços prestados em todas as áreas de atendimento do 
Pronto Socorro. 

9.1. A Conveniada garantirá à Prefeitura e aos seus prepostos, o acompanhamento e a 
fiscalização, com todas as condições operacionais e administrativas, dando livre acesso aos servidores da Secretaria 
Municipal de Saúde, aos membros do Conselho Municipal de Saúde e aos Vereadores e assessores da Comissão de 
Saúde da Câmara Legislativa Municipal, devidamente identificado, às instalações do Pronto Socorro, incluindo acesso e 
cópias a todos os documentos internos do Pronto Socorro e a todos os documentos internos da Santa Casa de 
Misericórdia que guardem relações com os serviços prestados no Pronto Socorro, inclusive os documentos de natureza 
financeira e de contabilidade, considerados pelos agentes de fiscalização deste Convênio, acima elencados, como 
necessários à execução da fiscalização preconizada na Cláusula 2.3 e outras cláusulas deste instrumento, e prestará 
imediatamente, quando solicitadas, todas as informações disponíveis." (NR) 

Art. 4° Acrescenta § 2° ao art. 3° da Lei n° 9378, de 1 de Novembro de 2011, com a seguinte 
redação: 

"Art. 3 0.•. 

§2° A cada acréscimo solicitado, condiciona-se a realização de auditoria externa contratada pela 
Convenente nos serviços de urgência e emergência no Pronto Socorro da Conveniada." (NR) 

Art. 5° Ficam mantidas as demais disposições constantes da Lei n° 9.778, de 1 de Novembro de 
2011. 

Art. 6° Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei fica a Prefeitura autorizada a fazer 
as alterações necessárias na Lei do Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

/Art. 7° As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta da dotação 
1.00.3.3.90.39.00 1011 2851 01 31000000. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 
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Palácio dos Tropeiros, em 2 de Maio de 2 013, 358° da Fundação de Sorocaba. 

A ;S 	CA OSP.t UNZIO‘'  
Prefeito . icipa 	- 

ANEiO\'ARÉCIDD LIMA 
Secret: io deNegócioquridicos 

0-  
JOÃ ANO20 D 6iT FILHO 

Secretario. - 	- e e : elaçõ Institucionais 

, 	___---- 
, 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 

SOLANGE AP- • 1C IP' 	• VINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Co ole 	I oc  -e  ntos e Atos Oficiais 
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Sorocaba, 4 de Abril de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 04 /2013 
Processo ir 29.723/201 I 

Senhor Presidente: 

Temos a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei, que altera a redação dos artigos I° e 2°, da Lei n° 9.778, de 1 de 
Novembro de 2011, e dá outras providências. 

Através da Lei n°9.778, de I de Novembro de 2011, a Prefeitura foi autorizada 
a celebrar convênio com a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Sorocaba, visando o repasse 
de recursos financeiros no valor de R$ 1.159.924,82 (um milhão, cento c cinquenta e nove mil, 
novecentos e vinte e quatro reais e oitenta e dois centavos), para a manutenção dos serviços médico-
hospitalares de urgência e emergência no Pronto Socorro Municipal, bem como a manutenção de 75 
(setenta e cinco) leitos clínicos e serviços ambulatoriais na área de ortopedia; prestados para usuários 
do Sistema Único de Saúde -SUS. 

Pela mesma Lei, também ficou estabelecido que. a partir de janeiro de 2012, o 
valor do repasse mensal passaria a ser de RS 1.240.000,00 (um milhão, duzentos e quarenta mil reais) 

e, ainda, que esses valores seriam corrigidos anualmente, no mês de outubro. tornando-se por base o 
1PC-A (indice de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, considerando-se o mês de setembro do 
exercício em relação ao mês de Outubro do ano anterior. 

Convênio firmado, os repasses vêm sendo feitos conforme o disposto na 
referida Lei, sendo que após a correção aplicada no mês de outubro, o valor do repasse mensal à Santa 
Casa, atualmente, é de R$ 1.306.390,21 (um milhão, trezentos e seis mil, trezentos e noventa reais e 
vinte e um centavos). 

Ocorre que o repasse efetuado pela Prefeitura à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Sorocaba, para manutenção dos atendimentos prestados no Pronto Socorro Municipal. 

é considerado insuficiente pela entidade, para cobertura de todas as despesas geradas para garantia da 

composição adequada para os serviços executados, inclusive, para o indispensável reforço nas ações 
para controle da dengue. em conformidade com o Decreto n" 20.451/2013. 

O Pronto Socorro Municipal é referência de atendimento para os casos suspeitos 
e confirmados de dengue, situação que pede atuação efetiva e ininterrupta do corpo de profissionais de 
enfermagem e médicos, na quantidade determinada no item 3.3 do convênio já firmado com a 
entidade, que visa garantir recursos humanos adequados para a prestação dos serviços de saúde 
contratados. 

Para garantir esses recursos humanos, há necessidade de ajustes na remuneração 
dos profissionais médicos, visando promover a permanência destes no local, visando aumentar a 
assiduidade e comprometimento de equipe adequada de plantonistas para a demanda de atendimento 
prestado à população. 

 . 

Assim, considerando a proposta de reajuste apresentada pelo hospital, na qual 
há indicação de déficit mensal gerado para manutenção dos serviços, que importa em média mensal de 
RS 302.868, 23 (trezentos e dois mil, oitocentos e sessenta e oito reais e vinte e três centavos), além de 
valores para aumento da remuneração da hora médica, de RS 70.00 e R$ 80.00 (finais de semana). 	. . 
para R$ 5,00 e R$ 105.00, perfazendo este um valor mensal de R$ 205.149,00 (duzentos e cinco mil, 
cento e quarenta c nove reais), encaminhamos o presente Projeto de Lei, visando conceder um reajuste 
no val 	' 505.000,00 (quinhentos e cinco mil reais). 
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Dessa forma, o valor do repasse mensal à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de Sorocaba, para manutenção do Pronto Socorro Municipal, a partir de Janeiro de 2013, 
passaria a ser de R$ 1.811.390,21 (Um Milhão, Oitocentos e Onze Mil. Trezentos e Noventa Reais e 
Vinte e Uni Centavos), sendo R$ 1.306.390,21 (Um Milhão, Trezentos e Seis Mil, Trezentos e 
Noventa Reais e Vinte e Um Centavos), como componente pré-fixado e R$ 505.000,00 (Quinhentos e 
Cinco Mil Reais) como componente pós-fixado, que será repassado pós- produção, e estará 
condicionado à apresentação e aprovação da prestação de contas, comprovando custeio mensal e 
diferença de reajuste de honorários médicos do Pronto Socorro. 

Estando assim, plenamente justificada a presente proposição, esperamos contar 
com o imprescindível apoio dessa Colenda Câmara para a transformação do Projeto em Lei, em 
regime de urgência, nos termos estabelecidos pela Lei Orgânica do Município. 

Ao ensejo reiteramos a Vossa Excelência e Nobres Pares, nossos protestos de 
elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Ao 
Extno. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCA BA 
PL altera Lei Convenio Santa Casa 2013 
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